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APRESENTAÇÃO

Se você tem este livro em mãos, é porque está construindo sua 
jornada rumo à tão sonhada aprovação com compromisso e 
dedicação. 

A Editora Nova Concursos será sua maior aliada neste percur-
so, oferecendo um material de qualidade que será seu guia de 
estudos.

Nosso livro foi elaborado com a experiência de professores 
renomados, especialistas em concursos públicos, somada à 
organização e dedicação do nosso time editorial. 

O conteúdo programático do edital foi criteriosamente anali-
sado para abordar todos os temas cobrados em um sumário 
que foi pensado para te apresentar uma sequência lógica; isso 
facilitará a compreensão do conteúdo cobrado para o cargo de 
Professor de Ensino Fundamental e Médio - Artes (Educação 
Artística) de acordo com o Edital de Abertura de Inscrições nº 
01/2023 , da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo 
- SEE-SP.

Para complementar seus estudos e auxiliar sua memorização, 
ao decorrer da teoria você encontrará recursos como boxes 
Importante e Dica, com macetes valiosos selecionados para 
otimizar seu tempo; para um planejamento completo, ao final 
de todas as disciplinas apresentamos a seção Hora de Praticar, 
com questões gabaritadas da banca do último edital, organiza-
dora contratada para a realização do certame para que você 
pratique a teoria e já conheça o perfil da banca.

Este material é um verdadeiro diferencial, pois proporciona 
uma abordagem completa e especializada que irá te guiar até 
o sucesso.

Vamos juntos rumo à aprovação!
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PARTE GERAL - LIVROS 
E ARTIGOS

INTEGRAÇÃO CURRÍCULO E 
TECNOLOGIAS E A PRODUÇÃO DE 
NARRATIVAS DIGITAIS

O artigo “A integração currículo e tecnologias e a 
produção de narrativas digitais” aborda o impacto 
das tecnologias digitais de informação e comunica-
ção (TDIC) na educação, propondo que a produção de 
narrativas digitais seja abordada como uma forma de 
explorar o potencial desenvolvimento de atividades 
curriculares. 

O artigo destaca que a integração da produção de 
narrativas digitais com o currículo pode potencializar 
a construção de novos conhecimentos pelos alunos. 
No entanto, é importante que se dê ênfase ao proces-
so de produção do conhecimento e à elaboração das 
diferentes versões da narrativa, a fim de que o aluno 
possa realizar a espiral da aprendizagem e construir 
um novo patamar de compreensão do conhecimento 
científico.

CURRÍCULO E NARRATIVAS

Na seção “Currículo e narrativas”, discute-se sobre 
a integração das tecnologias digitais de informação e 
comunicação (TDIC) no currículo escolar, que ocorre 
por meio do conceito de web currículo. O web currícu-
lo é definido pelos autores como um processo no qual 
as TDIC são incorporadas no desenvolvimento do cur-
rículo em atividades pedagógicas. 

O currículo, por sua vez, é entendido por eles 
como uma construção cultural que engloba conteú-
dos, métodos, procedimentos, instrumentos culturais, 
experiências prévias e atividades. Desta maneira, a 
integração das TDIC no currículo escolar pode ocorrer 
por meio de diferentes abordagens educativas.

O artigo ainda destaca que, nos anos 80, uso de 
tecnologias digitais móveis, isto é, aqueles que per-
mitem a conexão sem fio à internet, ficaram tranca-
fiados nos laboratórios de informática, não chegando 
a alterar o funcionamento da escola, mas após o iní-
cio dos anos 2000, essas tecnologias perpassaram os 
limites do laboratório de informática, evidenciando o 
potencial de uso intenso e ubíquo dessas tecnologias. 
As características essenciais das TDIC, como o regis-
tro de processos e produções, a facilidade de acesso 
aos registros digitais, sua presença onipresente e a 
interação multidirecional, desempenham um papel 
fundamental no estímulo ao trabalho colaborativo, na 
geração de conhecimento, na negociação de significa-
dos e na promoção da autoria (ALMEIDA; VALENTE, 
2012, p. 60).

Importante!

Com o objetivo de oferecer a melhor prepara-
ção para seu concurso, apresentamos, no tópi-
co a seguir, trechos da obra especificada pelo 
certame.

NARRATIVAS DIGITAIS E SUAS APLICAÇÕES

Nessa seção, discute-se a importância da apren-
dizagem situada em contexto para a construção do 
conhecimento, especialmente com o uso das tecnolo-
gias móveis e sem fio. 

Diante das mudanças constantes da realidade, o 
currículo narrativo e de aprendizagem narrativa tor-
nam-se cada vez mais importantes, currículos esses, 
em que os processos de aprendizagem se desenvol-
vem por meio de narrativas elaboradas com o uso das 
TDIC. As narrativas oportunizam a tomada de cons-
ciência sobre a própria aprendizagem e transforma-
ção, segundo a natureza das experiências. Os autores 
destacam a importância das narrativas como forma 
de dar sentido à própria vida e à experiência do tem-
po vivido, e sobre compreender como a realidade é 
construída.

O próprio ato de narrar, para Bruner (1990), tem 
valor educacional intrínseco, uma vez que organi-
zar a experiência, em forma de narrativa, serve para 
interpretar melhor o que se passou, ajudando a pro-
mover a ressignificação. As narrativas são construídas 
a partir de um conjunto de pontos de vista pessoais e, 
portanto, podem existir diversas versões da mesma 
história ou da experiência. 

Qualquer que seja o meio de expressão do pen-
samento, o discurso narrativo é crítico e possui uma 
estrutura que caracteriza uma trama, devendo conter 
um início para captar a atenção do outro; e o desen-
volvimento dos personagens (pessoa, fato, fenômeno, 
comunidade etc.), com uma sequência de transfor-
mações, que mantenham entre si algum significado 
e integrem o conflito, o personagem, a consciência, 
podendo ficar aberta para ser abordada mediante 
outras perspectivas.

A narrativa assim produzida não é uma constru-
ção livre. Trata-se da interação entre o conhecimen-
to adquirido, a formação da identidade individual e 
o uso da razão, que influenciam a maneira como as 
pessoas constroem sua compreensão do mundo, per-
cebem a si mesmas e se comunicam com os outros. 
Neste sentido, as narrativas, produzidas na forma 
oral, escrita ou hipermidiática, têm grande potencial 
educacional, como afirma Galvão (2005). 

No contexto da investigação, as narrativas podem 
ser usadas para análise de biografias, autobiografias, 
histórias de vida, narrativas pessoais, entrevistas nar-
rativas, etnobiografias, etnografias e memórias popu-
lares, até acontecimentos singulares, integrados em 
um determinado contexto (GALVÃO, 2005). 

O artigo ainda argumenta que, como propõem 
diversos autores, a produção de narrativas tem sido 
utilizada como uma importante metodologia de inves-
tigação na educação, bem como tem sido empregada 
no desenvolvimento profissional de educadores. A 
tarefa de analisar e dissecar a narrativa tem também 
o potencial de reflexão e formação, como proposto 
por Galvão (2005).

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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PARTE GERAL - 
PUBLICAÇÕES 
INSTITUCIONAIS

CONSELHOS ESCOLARES: 
DEMOCRATIZAÇÃO DA ESCOLA E 
CONSTRUÇÃO DA CIDADANIA

FUNÇÕES E CONSOLIDAÇÃO DOS CONSELHOS 
ESCOLARES

Os Conselhos Escolares são órgãos colegiados com-
postos por representantes das comunidades escolar e 
local, que têm como atribuição deliberar sobre ques-
tões político-pedagógicas, administrativas e financei-
ras no âmbito da escola. Cabe aos Conselhos, também, 
analisar as ações a empreender e os meios a utilizar 
para o cumprimento das finalidades da escola. Eles 
representam tanto a comunidade escolar quanto a 
local e trabalham em conjunto para definir caminhos 
a serem tomados para deliberar sobre as responsabi-
lidades atribuídas a eles.

Dessa forma, os Conselhos Escolares consti-
tuem um espaço de participação e diálogo, onde 
as demandas educacionais são discutidas, nego-
ciadas e encaminhadas, permitindo a participação 
social e fomentando a gestão democrática. Enfim, 
são uma instância de discussão, acompanhamento e 
deliberação, na qual se busca incentivar uma cultura 
democrática, substituindo a cultura patrimonialista 
pela cultura participativa e cidadã.

Os Conselhos Escolares contribuem decisivamen-
te para a criação de um novo cotidiano escolar, 
no qual a escola e a comunidade se identificam no 
enfrentamento não só dos desafios escolares ime-
diatos, mas dos graves problemas sociais vividos 
na realidade brasileira [...]. (MEC/SEB, 2004, p. 39)

É com a compreensão da natureza essencialmen-
te político-educativa dos Conselhos Escolares que 
estes devem deliberar, também, sobre a gestão admi-
nistrativo-financeira das unidades escolares, visando 
construir, efetivamente, uma educação de qualidade 
social. Para isso, os Conselhos são responsáveis pelas 
seguintes funções: 

	z Deliberativas: quando decidem sobre o projeto 
político-pedagógico e outros assuntos da esco-
la, aprovam encaminhamentos de problemas, 
garantem a elaboração de normas internas e o 
cumprimento das normas dos sistemas de ensino 
e decidem sobre a organização e o funcionamen-
to geral das escolas, propondo à direção as ações 
a serem desenvolvidas. Elaboram normas inter-
nas da escola sobre questões referentes ao seu 

funcionamento nos aspectos pedagógico, adminis-
trativo ou financeiro;

	z Consultivas: quando têm um caráter de assesso-
ramento, analisando as questões encaminhadas 
pelos diversos segmentos da escola e apresentan-
do sugestões ou soluções, que poderão ou não ser 
acatadas pelas direções das unidades escolares;

	z Fiscais (acompanhamento e avaliação): Ao acom-
panhar a implementação das atividades pedagó-
gicas, administrativas e financeiras, os Conselhos 
Escolares desempenham a função de avaliar e 
assegurar o cumprimento das diretrizes das esco-
las, bem como garantir a qualidade social do 
ambiente escolar no dia a dia;

	z Mobilizadoras: quando promovem a participação, 
de forma integrada, dos segmentos representati-
vos da escola e da comunidade local em diversas 
atividades, contribuindo assim para a efetivação 
da democracia participativa e para a melhoria da 
qualidade social da educação.

COMO CRIAR, (RE)ATIVAR OU CONSOLIDAR OS 
CONSELHOS ESCOLARES?

No Plano Nacional de Educação está expressa a 
necessidade de promover a participação da comuni-
dade na gestão das escolas, universalizando, em dois 
anos, a instituição de Conselhos Escolares ou órgãos 
equivalentes. Dessa forma, cabe ao diretor da esco-
la ou a quaisquer representantes dos segmentos das 
comunidades escolar e local a iniciativa de criação 
dos Conselhos Escolares, convocando todos para orga-
nizar as eleições do colegiado.

Devem fazer parte dos Conselhos Escolares: a dire-
ção da escola e a representação dos estudantes, dos 
pais ou responsáveis pelos estudantes, dos professo-
res, dos trabalhadores em educação não-docentes e da 
comunidade local. Como um órgão colegiado, o Conse-
lho Escolar toma decisões de forma coletiva e só tem 
existência enquanto está em reunião. Nenhum mem-
bro possui autoridade especial fora órgão apenas por 
fazer parte dele.

No entanto, o diretor desempenha o papel de coor-
denador na implementação das decisões tomadas pelo 
Conselho Escolar e atua como articulador das ações de 
todos os envolvidos, com o objetivo de garantir a efeti-
vação do projeto pedagógico na construção do proces-
so educativo. Conforme estabelecido pelo regimento e 
a critério de cada Conselho, ele poderá, ou não, ser o 
próprio presidente do Conselho Escolar. 

Os membros efetivos são os representantes de 
cada segmento, enquanto os suplentes têm a possi-
bilidade de participar de todas as reuniões, porém, 
apenas possuem o direito de expressar suas opiniões 
verbalmente se o membro efetivo estiver presente.

Recomenda-se que os Conselhos Escolares sejam 
constituídos por um número ímpar de integrantes, 
procurando-se observar as diretrizes do sistema de 
ensino e a proporcionalidade entre os segmentos já 
citados, ficando os diretores das escolas como “mem-
bros natos”, isto é, os diretores no exercício da fun-
ção têm a sua participação assegurada no Conselho 
Escolar.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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PARTE GERAL 
- LEGISLAÇÃO

LEI Nº 7.398, DE 4 DE NOVEMBRO 
DE 1985 – DISPÕE SOBRE A 
ORGANIZAÇÃO DE ENTIDADES 
REPRESENTATIVAS DOS 
ESTUDANTES DE 1º E 2º GRAUS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Neste ponto, apresentamos a legislação que dispõe 
sobre a organização de entidades representativas dos 
estudantes de 1º e 2º graus e dá outras providências. 
Nesse sentido, é cabível a explicação acerca do art. 1º, 
da referida lei. Vejamos:

Art. 1º Aos estudantes dos estabelecimentos de 
ensino de 1º e 2º graus fica assegurada a organi-
zação de Estudantes como entidades autônomas 
representativas dos interesses dos estudantes 
secundaristas com finalidades educacionais, cultu-
rais, cívicas esportivas e sociais.
§ 1º (VETADO).
§ 2º A organização, o funcionamento e as atividades 
dos Grêmios serão estabelecidos nos seus estatutos, 
aprovados em Assembléia Geral do corpo discente 
de cada estabelecimento de ensino convocada para 
este fim.
§ 3º A aprovação dos estatutos, e a escolha 
dos dirigentes e dos representantes do Grêmio 
Estudantil serão realizadas pelo voto direto e 
secreto de cada estudante observando-se no que 
couber, as normas da legislação eleitoral.

Dessa forma, é devida a explicação sobre os graus 
escolares, uma vez que, à época da promulgação da 
referida legislação, a tratativa dos graus de escolari-
dade diferia da atual.

Sendo assim, os estudantes de primeiro grau são 
aqueles que estão cursando o Ensino Fundamental, ou 
seja, do 1º ao 9º ano.

Por conseguinte, o segundo grau comporta os 
alunos que estão cursando da primeira até a terceira 
série do Ensino Médio.

Em detrimento a isso, no momento é possível o 
entendimento da lei, uma vez que possui responsa-
bilidade de assegurar a possibilidade de organização 
estudantil, como entidades autônomas, que represen-
tam os interesses dos estudantes secundaristas com 
finalidades educacionais, culturais, cívicas, esportivas 
e sociais. É a segurança de formar um grêmio esco-
lar, em que alguns alunos, que serão eleitos, figurarão 
como porta-vozes dos demais alunos, diante à direção 
escolar.

Continuando, ainda no § 2º, art. 1º, para que haja a 
atividade desses grêmios, eles serão estabelecidos nos 
estatutos, de forma a serem aprovados em Assembleia 
Geral do corpo discente de cada estabelecimento de 

ensino convocado para esse fim. Isto é, para que se 
tenha um grêmio estudantil, é necessária a sua prévia 
existência já homologada internamente.

Por fim, o § 3º, do art. 1º, estabelece a forma como 
será realizada a aprovação dos estatutos e, também, 
como será dada a escolha dos dirigentes e dos repre-
sentantes do grêmio, de forma que deverá haver voto 
direto e secreto de cada estudante, observando, nos 
moldes cabíveis, as normas da legislação eleitoral.

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 
1990 – DISPÕE SOBRE O ESTATUTO 
DA CRIANÇA DO ADOLESCENTE E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é a lei 
responsável pela defesa legal dos direitos das crianças 
e dos adolescentes e pela responsabilização daqueles 
que não cumprem as determinações legais.

Assim, todos os direitos básicos e fundamentais 
para o desenvolvimento saudável da criança e do ado-
lescente têm respaldo constitucional, especificamente 
no art. 227. Veja:

Art. 227 (CF, de 1988) É dever da família, da socie-
dade e do Estado assegurar à criança, ao adoles-
cente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito 
à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao res-
peito, à liberdade e à convivência familiar e comu-
nitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão.

Dessa forma, o ECA é importante juridicamen-
te porque reconhece a criança e o adolescente como 
sujeitos de direitos e assegura que eles sejam tratados 
de acordo com as suas especificidades e necessidades. 
Ele prevê, por exemplo, a proteção integral à saúde, à 
educação, à cultura, ao lazer e à convivência familiar 
e comunitária.

Além disso, estabelece, também, medidas de pro-
teção em casos de violência, abuso ou exploração de 
crianças e adolescentes, além de prever a aplicação de 
medidas socioeducativas para os jovens que cometem 
atos infracionais, com o objetivo de responsabilizá-los 
por seu comportamento e de promover a sua reinte-
gração à sociedade.

Em resumo, o Estatuto da Criança e do Adolescente 
é um marco legal que reconhece os direitos e a digni-
dade das crianças e adolescentes brasileiros e estabe-
lece uma série de obrigações e responsabilidades para 
garantir a sua proteção e desenvolvimento integral.

ARTIGOS 1º A 6º

Disposições Preliminares

As disposições preliminares do Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente estão contidas nos arts. 1º a 6º. 
Vemos que o principal objetivo do referido estatuto 
está descrito em seu art. 1º, qual seja: a proteção inte-
gral à criança e ao adolescente.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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PARTE ESPECÍFICA 
- CONHECIMENTOS

PROCESSO DINÂMICO, 
COMUNICATIVO, DIALÓGICO, ÉTICO, 
ESTÉTICO, PROTAGONISTA E 
DEMOCRÁTICO ENTRE ENSINAR E 
APRENDER

A PLURALIDADE DE SABERES PRESENTES 
NA AULA DE ARTE ENQUANTO ESPAÇO DE 
CONSTITUIÇÃO DE SERES HUMANOS DOTADOS 
DE AUTONOMIA, SENSIBILIDADE, CRITICIDADE E 
INVENTIVIDADE

Ensinar e Aprender Arte como Relação Dialógica

Na aula de arte, a relação entre ensinar e aprender 
não se reduz à transmissão de técnicas ou de infor-
mações sobre obras e artistas, porque envolve um 
processo em que professor e estudantes produzem 
sentidos juntos, a partir do que cada um percebe, sabe 
e é capaz de criar. O caráter dinâmico desse processo 
decorre do fato de que a aprendizagem em arte acon-
tece em movimento, entre a proposição do professor, 
a experimentação do estudante e a conversa sobre 
aquilo que surgiu da experiência.

É na obra de Paulo Freire que a noção de diálogo 
encontra sua matriz mais conhecida, pois, na Peda-
gogia do oprimido, a educação autêntica é definida 
como aquela que se faz de A com B, mediatizados pelo 
mundo, e não de A para B ou de A sobre B. Na aula de 
arte, o mundo que medeia o diálogo inclui as obras, os 
materiais, os sons, os gestos e as imagens do cotidia-
no, que funcionam como terceiro termo da conversa 
e impedem que a relação se transforme em simples 
exposição do professor.

O caráter comunicativo da relação pedagógica 
envolve linguagem verbal e não verbal, já que, numa 
aula de arte, comunica-se também por meio de um 
desenho em andamento, de uma sequência de movi-
mentos ou de uma frase musical improvisada. Cabe 
ao professor ler essas produções como enunciados, 
devolvendo perguntas e comentários que ajudem o 
estudante a perceber o que construiu e o que ainda 
pode explorar.

Na perspectiva dialógica, quem ensina também 
aprende, pois o contato com as soluções inesperadas 
dos estudantes, com seus repertórios musicais, visuais 
e corporais e com suas leituras de mundo amplia o 
próprio conhecimento do professor sobre a arte e 
sobre a cultura em que eles vivem.

Essa reciprocidade não elimina a diferença de 
papéis, uma vez que o docente continua responsável 
por planejar, propor, mediar e avaliar. O que muda é 
o lugar da autoridade, que deixa de residir no mono-
pólio da resposta certa e passa a residir na capaci-
dade de organizar boas situações de aprendizagem, 

sustentar a conversa e oferecer conhecimentos no 
momento em que eles fazem sentido para a turma.

Atenção! Diálogo não se confunde com espon-
taneísmo nem com ausência de direção. A conversa 
pedagógica tem intencionalidade, parte de objetivos 
claros e exige do professor domínio dos conteúdos da 
linguagem trabalhada, sob pena de a aula se esgotar 
em opiniões soltas que não ampliam o repertório dos 
estudantes.

Em uma proposta de leitura de retratos, por exem-
plo, o professor pode começar perguntando o que 
a turma observa antes de apresentar dados sobre 
o artista, de modo que as hipóteses dos estudantes 
sobre gestos, cores e expressões orientem a sequên-
cia da conversa. As informações históricas entram 
depois, como elementos que confirmam, ampliam ou 
contestam aquilo que foi percebido, e não como res-
posta pronta que encerra a interpretação.

As Dimensões Ética e Estética da Relação entre 
Ensinar e Aprender

A dimensão ética da aula de arte diz respeito ao 
modo como as pessoas se tratam durante os proces-
sos de criação e de apreciação, o que inclui o respeito 
à produção do colega, a escuta das opiniões diver-
gentes, o direito de errar e o cuidado com materiais 
e espaços de uso coletivo. Essas atitudes não apare-
cem como conteúdo à parte, mas como condição para 
que a experiência artística aconteça com liberdade e 
segurança.

A postura ética do professor manifesta-se também 
na recusa de práticas que dividem a turma entre talen-
tosos e sem talento. A ideia de dom inato desconsidera 
que a expressão artística se desenvolve com experiên-
cia, orientação e prática contínua, e costuma afastar 
justamente os estudantes que mais precisariam de 
oportunidades para experimentar e criar.

Já a dimensão estética refere-se à sensibilidade, 
à atenção às qualidades das coisas e à capacidade de 
ser afetado por formas, cores, sons e movimentos, o 
que é bem mais amplo que o julgamento sobre o belo. 
Uma aula esteticamente cuidada é aquela em que o 
ambiente, a organização dos materiais, a escolha das 
referências e o próprio ritmo das atividades convi-
dam à percepção atenta.

Paulo Freire aproximou as duas dimensões na 
Pedagogia da autonomia, ao incluir entre os saberes 
necessários à prática educativa a exigência de estética 
e ética e ao resumir essa exigência na fórmula “decên-
cia e boniteza de mãos dadas”. Na aula de arte, a apro-
ximação ganha sentido concreto, porque o modo de 
conduzir uma conversa sobre a obra de um colega é, 
ao mesmo tempo, gesto ético e experiência estética.

Questões éticas aparecem com frequência no pró-
prio conteúdo artístico, já que imagens que represen-
tam corpos, violência, religiosidade ou grupos sociais 
exigem do professor critérios claros de seleção e de 
abordagem. Esses critérios devem ser adequados à 
faixa etária, sem censura gratuita e sem exposição 
desnecessária, e sempre com espaço para que os estu-
dantes discutam o que veem e como se sentem diante 
disso.

Não confunda a dimensão estética da experiência 
com a Estética como disciplina filosófica. A primeira é 
vivida por qualquer pessoa diante de uma paisagem, 
de uma música ou de uma dança; a segunda é o campo 

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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PARTE ESPECÍFICA - LIVROS E ARTIGOS

ENCONTROS MUSICAIS: PENSAR E FAZER MÚSICA NA SALA DE AULA

A MÚSICA COMO ÁREA DE CONHECIMENTO NA ESCOLA

O livro de Berenice de Almeida parte de uma constatação incômoda sobre a escola brasileira, a de que a músi-
ca circula nas salas de aula há décadas quase sempre na condição de apoio a outra atividade. A canção organiza a 
fila, marca a hora do lanche, enfeita a festa de encerramento do ano e some como objeto de estudo. A obra desloca 
essa posição e trata a música como linguagem que se aprende fazendo, com conteúdo próprio, procedimentos 
próprios e critérios próprios de avaliação. A escola que usa a canção apenas como recurso de rotina ensina o 
aluno a utilizar a música, não a compreendê-la.

O contexto legal dessa discussão se firmou com a Lei nº 11.769, de 2008, que inseriu a música como conteúdo 
obrigatório da educação básica, e com a Lei nº 13.278, de 2016, que deu nova redação ao dispositivo da Lei de Dire-
trizes e Bases para fixar as artes visuais, a dança, a música e o teatro como as quatro linguagens do componente 
curricular Arte. A obrigatoriedade resolveu o problema da presença, não o da qualidade.

A escola recebeu a incumbência de ensinar música sem dispor, na maioria das redes, de professor licenciado 
na área para cada turma. Daí a aposta central do livro, que é fornecer ao educador com ou sem formação musical 
específica um repertório de atividades estruturadas, acompanhadas da explicação do que cada uma mobiliza e do 
que se pode esperar das crianças em cada etapa.

A autora é pianista e educadora musical com longa atuação na formação de professores, e esse duplo pertenci-
mento aparece na forma do texto. As propostas vêm descritas em linguagem acessível, sem exigir leitura de parti-
tura como condição de entrada, e ao mesmo tempo sustentadas por fundamentação consistente sobre percepção, 
repertório e construção de arranjos.

O material se organiza em três módulos complementares de trabalho, correspondentes a ouvir, cantar e tocar. 
A divisão não cria três disciplinas isoladas, e sim três portas de entrada para a mesma linguagem, de modo que 
uma atividade de escuta prepara o canto, o canto prepara o arranjo instrumental e a execução instrumental 
devolve o aluno à escuta com outro grau de atenção.

Essa circularidade é o eixo metodológico da obra e explica por que as atividades podem ser retomadas em 
outra ordem a cada etapa do ano. Em vez de propor uma escada rígida de pré-requisitos, na qual só canta quem 
já percebe e só toca quem já canta, a proposta admite que a criança entre por qualquer das três portas e vá aden-
sando as outras duas no mesmo percurso.

Nada impede que uma turma comece pelo canto e só depois chegue à escuta analítica, desde que o professor 
saiba o que persegue em cada etapa.

O objetivo final declarado é a autonomia expressiva, meta que se verifica fora da aula de música e depois do 
fim do ano letivo. A criança que passou por esse trabalho deve sair capaz de escutar com discernimento, de parti-
cipar de um canto coletivo com afinação razoável e de construir, com os colegas, uma produção sonora organiza-
da que ela mesma reconheça como música.

MÓDULO O QUE MOBILIZA ATIVIDADES TÍPICAS

Ouvir Percepção dos parâmetros do som e 
ampliação de repertório

Escuta ativa, identificação de fon-
tes sonoras, registro gráfico não 

convencional

Cantar Voz, afinação, memória melódica e 
convívio coletivo

Cantigas da tradição oral, música 
popular brasileira, cânones, ostina-

tos vocais

Tocar Coordenação, pulso, divisão de fun-
ções e construção de arranjo

Pequenos conjuntos, percussão, 
instrumentos construídos em sala

Ouvir: Escuta Ativa e Percepção Sonora

O módulo de escuta parte da diferença entre ouvir e escutar, distinção que organiza boa parte da educação 
musical contemporânea. Ouvir é fisiológico e involuntário, enquanto escutar supõe direcionamento da atenção 
para alguma característica do som. A atividade de sala só se torna musical quando o professor nomeia o que deve 
ser perseguido pela orelha do aluno.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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PARTE ESPECÍFICA 
- PUBLICAÇÕES 
INSTITUCIONAIS

DIRETRIZES CURRICULARES 
NACIONAIS GERAIS DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA

Com promulgação em 2010, as Novas Diretrizes 
Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica 
apresentam diretrizes que estabelecem a base nacio-
nal comum e orientam a organização, articulação, 
desenvolvimento e avaliação das propostas peda-
gógicas das redes brasileiras de ensino.

É resultado de estudos, debates e audiências 
públicas, promovidos pelo Conselho Nacional de 
Educação e que envolveram entidades represen-
tativas dos dirigentes estaduais e municipais, pro-
fissionais da educação, instituições de formação de 
professores, mantenedoras do ensino privado e pes-
quisadores da área. 

Importante!
Embora não sejam temas específicos deste edi-
tal, além das Diretrizes Gerais para a Educação 
Básica, há Diretrizes para a educação infantil, 
fundamental e média, e diretrizes nacionais e 
resoluções específicas para: educação do cam-
po; educação indígena; educação quilombola, 
educação especial; educação de jovens e adul-
tos em situação de privação de liberdade nos 
estabelecimentos penais; educação profissio-
nal técnica de nível médio; educação de jovens 
e adultos; educação ambiental; educação em 
direitos humanos; educação das relações étni-
co-raciais e para o ensino de história e cultura 
afro-brasileira e africana.
Caso tenha alguma dúvida ou queira aprofundar 
seus conhecimentos sobre esses temas, é inte-
ressante debruçar-se sobre as Diretrizes Nacio-
nais específicas.

As Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais articu-
lam, portanto, princípios, critérios e procedimentos 
para a organização e realização dos objetivos da 
educação básica. Assim, espera-se contribuir para 
as políticas de gestão e projetos político-pedagógicos 
(PPP’s), objetivando o acesso, a permanência, sucesso 
dos alunos e uma educação de qualidade social, que 
contribua para uma sociedade mais justa e fraterna.

Por fim, há competências próprias e complemen-
tares para os sistemas federal, estaduais, distrital 
e municipais, que são responsáveis por formular 

orientações para que as etapas, níveis e modalidades 
da educação básica sejam um todo orgânico.

CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB, de 1996) prevê como papel da União a coorde-
nação da política nacional de educação, a articulação 
entre os diferentes níveis e sistemas e o exercício de 
função normativa, redistributiva e supletiva. Além 
disso, como atribuição federal, é prevista a formula-
ção de Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais 
pelo Conselho Nacional de Educação (CNE). 

Nesse contexto, Diretrizes Nacionais para Educa-
ção Infantil e para o Ensino Fundamental já haviam 
sido construídas, mas, em 2005, identificou-se a 
necessidade de atualizações, principalmente pela 
inclusão da matrícula de crianças de 6 anos no ensi-
no fundamental e consequente ampliação do ensino 
fundamental para 9 anos de duração; e a alteração 
da Constituição Federal pela Emenda Constitucional 
nº 59, de 2006, que definiu a educação básica como 
obrigatória e gratuita dos 4 aos 17 anos de idade, e 
sua oferta gratuita para todos que a ela não tiveram 
acesso na idade própria.

Em 2006, são definidos os responsáveis para a for-
mulação dessas Novas Diretrizes e há a previsão de 
audiências públicas regionais e de revisão de docu-
mentos. Assim, ao longo dos anos, várias transforma-
ções ocorreram no âmbito das políticas educacionais, 
no qual comissões e eventos foram formados, conside-
rando as ideias-força:

I - as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para 
a Educação Básica devem presidir as demais 
diretrizes curriculares específicas para as eta-
pas e modalidades, contemplando o conceito de 
Educação Básica, princípios de organicidade, 
sequencialidade e articulação, relação entre 
as etapas e modalidades: articulação, integração e 
transição; 
II - o papel do Estado na garantia do direito 
à educação de qualidade, considerando que a 
educação, enquanto direito inalienável de todos os 
cidadãos, e condição primeira para o exercício ple-
no dos direitos: humanos, tanto dos direitos sociais 
e econômicos quanto dos direitos civis e políticos; 
III - a Educação Básica como direito e considera-
da, contextualizada mente, em um projeto de 
Nação, em consonância com os acontecimentos e 
suas determinações histórico-sociais e políticas no 
mundo; 
IV - a dimensão articuladora da integração das 
diretrizes curriculares compondo as três etapas e 
as modalidades da Educação Básica, fundamenta-
das na indissociabilidade dos conceitos refe-
renciais de cuidar e educar; 
V - a promoção e a ampliação do debate sobre a 
política curricular que orienta a organização da 
Educação Básica como sistema educacional articu-
lado e integrado; 
VI - a democratização do acesso, permanência 
e sucesso escolar com qualidade social, científica, 
cultural; 
VII - a articulação da educação escolar com o 
mundo do trabalho e a prática social; 
VIII - a gestão democrática e a avaliação; 
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